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RESUMO 

 

 

Atualmente, na matriz curricular dos cursos de Educação Física, há disciplinas de estágios, 

os quais são atos educativos desenvolvidos em ambiente de trabalho e que proporcionam, 

ao estudante, vivência e aprendizagem social, profissional e cultural.  Levando-se em conta 

a sua relevância acadêmico-prática, esses estágios também podem criar desafios às 

vertentes que os compõem, devido aos seus mecanismos de condutas e de formação 

curricular. Diante disso, o presente estudo teve como objetivo analisar a importância do 

estágio obrigatório como fomento para a formação dos estudantes do curso noturno de 

bacharelado em Educação Física da UFMG. A amostra contou com 61 alunos participantes 

da pesquisa. Os resultados mostraram que 62% dos alunos atribuem a contribuição do 

estágio para uma futura inserção no mercado de trabalho; 73% dos alunos conseguem 

fazer a aplicação de conhecimento teórico à pratica; 74% dos alunos dizem que houve 

contribuição do conhecimento repassado pelo supervisor na formação acadêmica; 33% dos 

alunos dizem que há expectativa de serem efetivados, futuramente; 50% dos alunos 

realizou estágio num local onde desejam trabalhar de forma profissional, no futuro. A partir 

da análise desses resultados foi possível traçar o perfil do estágio obrigatório, 

compreendendo que ele impacta, de diversas maneiras, não apenas na formação dos 

estudantes, como também na atuação da Instituição de Ensino e do campo concedente do 

estágio. Concluiu-se, por fim, que, pela junção de todos esses parâmetros, o estágio 

obrigatório cumpre aquilo a que se designa na formação dos estudantes. 

 

 

Palavras-chave: Educação Física. Bacharelado. Estágio curricular. Formação profissional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

Currently in the Physical Education degree courses there are internship subjects in which 

educational actions are developed in the workplace and that provide the student with social, 

cultural and professional learning. Taking into consideration its practical-academic 

relevance, these internships may also create challenges to the strands that compose them 

due to their conduct and curriculum formation mechanisms. In light of this, the present study 

had as an objective the analysis of the importance of mandatory internship as improvement 

on the academic training of Bachelor's in Physical Education UFMG students. The sample 

was composed of 61 student participants on the research. Results show that 62% of the 

students attribute the contribution of the internship to a future market insertion; 73% of the 

students are able to apply theoretical knowledge into practice; 74% of students say there 

was a contribution from the knowledge reviewed by the supervisor to the academic training; 

33% of students say there is expectancy that they will be made effected professionals in the 

future; 50% of students were interns in a place they desired to work professionally in the 

future. From the data analysis of these results it was able to trace the mandatory internship's 

profile, understanding that it impacts in many ways, not only the students' formation, but also 

the performance of the Learning Institute and the grantor of the internship. To conclude at 

last, by the sum of all these parameters, mandatory internship programs accomplish that in 

which they’re designed to do in students' academic training. 

 

 

Keywords: Physical Education. Bachelor's degree. Curriculum internship. Professional 

formation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

A história da Educação Física nos remete a tempos antigos, desde a pré-história, 

em que, basicamente, as atividades do homem primitivo se limitavam a atacar e a 

defender. Em um processo evolutivo, devido à procura por abrigo e por alimento, este ser 

primitivo aprimorou os mais básicos movimentos corporais, tais como a caminhada, a 

subida em árvores, a escalada de penhascos, o nado, o salto, o lançamento de diferentes 

armas, dentre outros. Assim, pela repetição assídua desses movimentos, na luta por sua 

própria sobrevivência, ele aperfeiçoou as suas funções, educando-se de forma 

inconsciente e gradativamente, aprimorando as suas habilidades, inclusive as de disputas 

(BAGNARA; LARA; CALONEGO, 2010). 

Após este período, existem vários registros históricos que comprovam o 

treinamento do corpo visando ao combate, nas mais variadas guerras. Em países como a 

China e o Japão, a Educação Física esteve voltada para finalidades médicas, militares, 

religiosas e esportivas. Na Índia, onde se originou o yoga, trabalhava-se sob uma 

perspectiva filosófica, terapêutica, higiênica e de combate. No Egito, o foco estava nos 

exercícios gímnicos que formaram a ginástica egípcia que era dotada de equilíbrio, força, 

flexibilidade e resistência. Contudo, é da Grécia Antiga que vêm as maiores contribuições 

para a formação da Educação Física como hoje é conhecida. Grandes pensadores, 

filósofos e artistas como Sócrates, Hipócrates, Platão e Aristóteles criaram conceitos até 

hoje utilizados, tal como o de equilíbrio entre corpo e espírito ou mente (BAGNARA; 

LARA; CALONEGO, 2010). Também, foi na Grécia que foram criados os Jogos 

Olímpicos, que têm este nome por terem sido realizados em uma cidade-estado chamada 

Olímpia, onde se faziam homenagens aos Deuses com a prática de competições. 

Com a chegada da Idade Média (conhecida como a Idade das Trevas), porém, 

houve um período de decadência da Educação Física, uma vez que o culto ao corpo era 

considerado heresia ou pecado (JESUS, 1994). Já no final do século XII (Baixa Idade 

Média), em um processo conhecido como Renascimento, houve significativa mudança da 

mentalidade vigente. A sociedade, até então teocêntrica, começa a dar os primeiros 

passos rumo ao antropocentrismo. Surge, então, uma visão intelectual de natureza 

humanista que, como os filósofos gregos, via o homem sob a medida de todas as coisas e 

explorava amplamente sua cultura física (MATOS; GENTILE, 2004). A fascinação e a 

dedicação pela beleza do corpo, ato antes proibido, renasceu com grandes artistas como 

Leonardo da Vinci (1432-1519) e Michelangelo (1475-1564). Nesse contexto, as pinturas, 
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as esculturas de estátuas e a dissecação de cadáveres contribuíram para o surgimento da 

anatomia que representou um grande passo, não apenas para a Educação Física, mas 

também para a Medicina (PEREIRA; MOULIN, 2006). 

No início da Idade Contemporânea, houve, pelas grandes escolas europeias (a 

alemã, a nórdica ou escandinava, a francesa e a inglesa), um grande marco na história da 

Educação Física que foi o surgimento da ginástica localizada. Os métodos ginásticos (ou 

gímnicos) de calistenia trouxeram novamente à Educação Física uma perspectiva 

eugênica, higienista e militarista, numa visão de que o exercício físico deveria preparar os 

indivíduos fisicamente para o embate militar (DARIDO; RANGEL, 2005). Com isso, a 

Educação Física passou a ser objeto de maiores estudos, organização e reconhecimento. 

Já no Brasil, mais adiante, em um período de Pós-Segunda Guerra Mundial até a 

metade da década de 60, houve muito investimento, por parte do governo, no esporte. 

Fortaleceu-se, então, a ideia do esportivismo, que sobressaltava o alto rendimento e 

destacava a vitória e a busca pelo mais hábil e mais forte (DARIDO; RANGEL, 2005). Nas 

décadas seguintes, apesar de muitos progressos obtidos, a Educação Física ainda 

demandava mudanças, sobretudo, para convencer a sociedade do seu real valor. No 

âmbito escolar, questionava-se o conteúdo exclusivamente esportivo nas aulas de 

Educação Física e mudanças pedagógicas eram constantemente sugeridas (COLETIVO 

DE AUTORES,1992). 

Na década de 90, a Educação Física e o esporte passaram a ser vistos sob outra 

perspectiva, a da promoção à saúde. Nesse ínterim, o conceito de saúde não era 

entendido apenas como ausência de doenças, era entendido como um comprometimento 

com a qualidade de vida da população. Desta forma, a Educação Física conquistou mais 

espaço na sociedade, ganhou cunho científico e se afirmou indispensável na vida das 

pessoas de todas as idades (SOARES, 2012). Finalmente, em 1 de setembro de 1998 

entra em vigor a Lei nº 9.696 que dispõe sobre a regulamentação da profissão da 

Educação Física e cria os seus respectivos conselhos federais e regionais 

(BRASIL,1998). 

No âmbito acadêmico, a área teve a criação do seu primeiro curso provisório, por 

volta de 1910, o curso de Educação Física do Exército que, com uma maioria de 

integrantes militares, tinha como corpo docente ex-atletas e médicos (FIGUEIREDO, 

2005). Já os primeiros cursos civis foram criados no ano de 1934, no estado de São Paulo 

(atualmente assumidos institucionalmente pela Universidade de São Paulo) e, no ano de 

1939, no estado do Rio de Janeiro, na então Universidade do Brasil (hoje, a Universidade 

Federal do Rio de Janeiro) (SOUZA NETO et al., 2004). Vale ressaltar que esse curso 
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fluminense foi o primeiro a ser vinculado a uma universidade, outorgando diversas 

titulações com variados títulos de formação, tais como: licenciado; normalista 

especializado em Educação Física; técnico desportivo; treinador e massagista desportivo; 

e médico especializado em Educação Física e desporto (FIGUEIREDO, 2005). 

Posteriormente, em 1969, todas as cargas horárias desses cursos foram aumentadas, 

passando a ser exigido o mínimo de três anos e 1800 horas para se completar cada 

formação. Após a Resolução CFE de nº 69/69, o currículo de formação de licenciado em 

Educação Física recebeu o status de nível superior (SILVA; SOUZA, 2010). Mais tarde, 

em 1987, por meio do Parecer nº 215/87 e da Resolução nº 03/87, houve a 

implementação da modalidade de bacharelado e a formação dos discentes (licenciados e 

bacharéis) passou a ter a duração mínima de quatro anos (CARMO et al., 2017). 

Atualmente, a Educação Física está presente em 1.571 instituições de ensino 

superior (IES) do país e oferece formação em duas modalidades de ensino, a licenciatura 

e o bacharelado (segundo dados de e-MEC, consultados em outubro de 2017). A 

licenciatura prepara professores para atuarem em escolas de nível básico, fundamental e 

médio. Já o bacharelado, prepara profissionais para atuarem em um âmbito não escolar, 

tais como academias, clubes, clínicas, hospitais, ambientes de lazer, centros de 

treinamento, etc. Essas formações se dão por diversas disciplinas e atividades que 

integram o meio acadêmico ao social (NASCIMENTO et al., 2013). 

As disciplinas realizadas no curso de Educação Física permitem que o aluno 

desenvolva competências para desenvolvimento de capacidades físicas e técnicas com 

diferentes objetivos e para populações distintas. Essa abrangência se deve ao fato do 

curso ser multidisciplinar e de prática pedagógica, ou seja, objetiva desenvolver 

habilidades para consumir, produzir e transmitir ciências. Além disso, trabalha com 

comprometimento de uma sólida formação profissional e acadêmica (SILVA e ISAYAMA, 

2017). Diante disso, a matriz curricular do curso contém disciplinas de cunho teórico, de 

cunho prático e, também, de atuação supervisionada, sendo essas últimas denominadas 

estágios. Em obediência ao disposto pelo Conselho Nacional de Educação, a 

incorporação do estágio, estabelecido como atividade acadêmica, não deve exceder 20% 

(vinte por cento) da carga horária total de um curso (Resolução CNE/CES 02/2007; 

Resolução CNE/CES 07/2004).  

Os estágios curriculares são atos educativos desenvolvidos em ambiente de 

trabalho e têm o objetivo de proporcionar ao estudante vivência e aprendizagem social, 

profissional e cultural. Adicionalmente, é  momento de se efetivar uma intervenção 

acadêmico-profissional. Nesse contexto, é esperado do discente atribuir-se do 
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conhecimento teórico adquirido no âmbito acadêmico e aplicá-lo na prática, consolidando 

as competências e as habilidades exigidas para o exercício profissional. Desta forma, fica 

evidenciada a importância do estágio para consolidar os conhecimentos adquiridos no 

ensino superior (DINIZ; ANDRADE, 2017). Além disso, as atividades nos estágios  podem 

criar desafios as partes da tripartite (estudante, instituição de ensino e parte concedente), 

pela forma como são desenvolvidas. Isso significa que a garantia do desenvolvimento de 

habilidades, o cumprimento de atividades e prazos propostos, o foco no engajamento 

teórico-prático e orientação e supervisão eficientes interferem diretamente no sucesso, na 

formação e no progresso das vertentes envolvidas.  

Por fim, apesar da referida importância da disciplina de estágio na formação do 

profissional de Educação Física, poucos estudos investigaram a relevância do estágio 

obrigatório e a forma como ele está sendo desenvolvido, no decorrer do curso de 

bacharelado. Portanto, por meio da realização desta pesquisa, objetivou-se analisar o 

perfil do estágio obrigatório na formação dos estudantes do curso noturno de bacharelado 

em Educação Física de uma instituição pública. 

 

 

1.1 Objetivo 

 

Analisar o estágio obrigatório como fomento na formação dos estudantes do curso 

noturno de bacharelado em Educação Física da Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG). 

 

 

1.2 Justificativa 

 

Além do disposto no objetivo acima, esse estudo é importante para se conhecer a 

atuação do aluno no estágio, o que permite avaliar a sua eficácia na aquisição e 

consolidação de conhecimentos para a prática profissional. Ainda, essa trabalho tem a 

expectativa de incentivar que novas pesquisas sejam desenvolvidas na área, contribuindo 

no aprofundamento de sua análise e consequente crescimento. Isto, pois, é importante 

aqui ressaltar a escassez de estudos sobre o estágio na modalidade do bacharelado, 

sendo encontrados, na literatura, majoritariamente trabalhos na modalidade da 

licenciatura. E entendendo que as duas modalidades são igualitariamente importantes, 

ambas devem ser exploradas. 
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2 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

 

 A presente pesquisa teve o seu projeto aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) da UFMG sob o parecer de número 2.450.121. Durante a coleta de 

dados, todos os voluntários concordaram com o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido e os procedimentos seguiram as diretrizes e normas regulamentadoras de 

pesquisas envolvendo seres humanos estabelecidas pelo Conselho Nacional de Saúde 

(Resolução 466/2012) (BRASIL, 2013). 

 

 

2.1 Sujeitos 

 

Foram convidados a participarem da pesquisa estudantes da UFMG, do curso de 

Educação Física, matriculados na modalidade do bacharelado noturno, que concluíram 

todas e quaisquer disciplinas de estágio obrigatório ofertadas no ano de 2017. Neste 

caso, entende-se por concluída aquela disciplina na qual o aluno obteve aprovação como 

resultado final, em nota e frequência, no encerramento do semestre. A população total de 

estudantes que se encaixava nos parâmetros acima descritos foi de 70 indivíduos, sendo 

o questionário respondido por 61 deles. A maioria (67,21%) dos alunos era do sexo 

masculino e a média de idade deles foi de 28 anos, sendo que o aluno mais novo tinha 21 

anos, e o mais velho, 54. 

 

 

2.2 Avaliações 

 

Os estudantes foram submetidos a aplicação de um questionário semiestruturado 

que foi utilizado como instrumento de coleta de dados. Esse tipo de instrumento permite 

ao pesquisador receber dados generalizados, quando se está trabalhando com uma 

amostra ampla de indivíduos (ALVES, 2013, apud NEGRINE, 1999). A fim de facilitar a 

organização de respostas dos alunos, as questões elaboradas foram divididas em quatro 

grupos, sendo eles: Dos dados do(a) participante; Do estágio obrigatório; Do(a) aluno(a); 

Da instituição de ensino; Do campo de estágio/supervisão. 

Anteriormente, para fins de validação desse questionário, foram selecionados 

alunos e professores semelhantes à população da pesquisa e de outras áreas de 
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conhecimento (Engenharia, Psicologia, Letras, Design Gráfico e Gestão de Serviços de 

Saúde) para o avaliarem. Esse público, através desse estudo piloto, verificou a 

possibilidade de existência de perguntas com dupla interpretação, de difícil entendimento 

e/ou preenchimento, dentre outros, sendo levadas em consideração todas as questões 

propostas para melhoria do questionário. 

 

 

2.3 Procedimentos 

 

Inicialmente, após a avaliação do questionário, todos os estudantes que se 

encaixaram no perfil de sujeito da pesquisa foram convidados a participarem desse 

trabalho, recebendo um e-mail da equipe organizadora com um link de redirecionamento 

ao questionário online. Neste e-mail, todos os estudantes foram orientados sobre o 

acesso ao formulário (como acessar o link), a estimativa de tempo total de duração de 

participação na pesquisa (média de 5 minutos), o passo-a-passo de preenchimento do 

questionário (responder, de forma clara e objetiva, a todas as perguntas e cumprir com o 

número de respostas a serem informadas, de acordo com a sua opinião) e os 

procedimentos a serem seguidos, em caso de dúvida (enviar uma mensagem para a 

pesquisadora aluna do presente estudo) (ALVES, 2013, apud LAVILLE; DIONNE, 1999). 

Aqueles que concordaram em participar da coleta foram instruídos a assinalarem o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido, de forma prévia (BRASIL, 2013). Não houve 

restrição sobre a plataforma virtual de acesso, se pelo uso de celular, notebook, PC ou 

outro. 

 

 

2.4 Análise estatística 

 

Este estudo é de natureza transversal-descritiva.  Os dados foram analisados pela 

frequência de respostas para cada pergunta do questionário. Os gráficos provenientes 

dessa análise foram construídos utilizando-se a plataforma online do Google Formulários 

e, para a tabulação dos resultados do questionário, o Microsoft Excel 2010.
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3 RESULTADOS 

 

O gráfico 1 mostra em quais dias e turnos os alunos estagiaram. Conforme demonstrado na figura, a maioria dos alunos optou por 

estagiar nos dias úteis no período da manhã (28%) e da tarde (28%).  
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O gráfico 2 mostra em quais segmentos os alunos estagiaram. Conforme demonstrado na figura, a maioria dos alunos optou por 

estagiar em academias. 
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O gráfico 3 mostra o nível de cansaço dos alunos, em decorrência da realização do estágio e do curso noturno, simultaneamente. 

Conforme demonstrado na figura, 87% dos alunos alegaram sentir algum nível de cansaço. 
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O gráfico 4 mostra o nível de importância do estágio para a formação acadêmica dos alunos, cujas opções de resposta eram: ‘Muito alto’, 

‘alto’, ‘moderado’, ‘baixo’, ‘muito baixo’ e ‘indiferente’. Conforme demonstrado na figura, a maioria dos alunos considerou como ‘muito alta’ ou 

‘alta’ a importância dessa disciplina em sua trajetória. 
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O gráfico 5 mostra a frequência das respostas para cada uma das perguntas de nº 6, 10, 13 e 17. Os resultados mostram que 

66% dos alunos realizaram alguma atividade remunerada que não a do estágio; 62% dos alunos assentiram à contribuição do estágio 

para a inserção no mercado de trabalho; 73% dos alunos conseguiram fazer a aplicação de conhecimento teórico à pratica; 74% dos 

alunos disseram que houve contribuição do conhecimento repassado pelo supervisor na formação acadêmica. 
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O gráfico 6 mostra a frequência das respostas para cada uma das perguntas de nº 11, 12, 14 e 18. Os resultados mostram que 

33% dos alunos disseram que há expectativa de serem efetivados, futuramente; quase a totalidade dos alunos realizou as atividades 

propostas no plano de estágio; apenas 2 alunos tenderam a entrar com um requerimento de trancamento da disciplina; metade dos 

alunos estagiou num local onde desejam trabalhar de forma profissional, no futuro. 
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O gráfico 7 mostra a frequência das respostas para cada uma das perguntas de nº 8, 9, 15 e 16. Os resultados mostram que 90% 

dos alunos alegaram sentir algum nível positivo de satisfação atribuído à realização do estágio; a maioria dos alunos considera como 

‘muito alta’ ou ‘alta’ a importância da disciplina de estágio na formação acadêmica; não há um consenso quanto à avaliação dos alunos 

sobre a importância atribuída às discussões da prática do estágio feitas em sala de aula; não há um consenso quanto à avaliação dos 

alunos sobre a importância atribuída à confecção do(s) relatório(s) de estágio. 
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O gráfico 8 mostra o cruzamento de respostas da pergunta de nº 17 e a de nº 19. Nele, temos que, dos 45 alunos que afirmaram 

que o conhecimento repassado pelo(a) supervisor(a) de estágio contribuiu para a sua formação acadêmica: 19 alunos disseram que 

‘sempre’ foram supervisionados; 17 alunos disseram que foram supervisionados ‘frequentemente; 9 alunos disseram que foram 

supervisionados ‘ocasionalmente’.  
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4 DISCUSSÃO 

 

 

4.1 Do estágio obrigatório e do aluno 

 

Em concordância ao exposto na Lei do Estágio de nº 11.788/08 (ANEXO II), dados 

da pesquisa ressaltam a importância da atividade do estágio para o aluno no que se refere 

à aplicação do conhecimento teórico adquirido na graduação. Nesse quesito, é válido citar 

que mais da metade dos alunos tem conseguido fazer essa vinculação (gráfico 5), dado 

que é significante para mostrar o quanto o estágio é relevante na formação acadêmica e na 

eficácia da interação entre os eixos da tripartite. Em outras palavras, grande parte dos 

estudantes aplicaram o conhecimento adquirido na graduação durante o estágio e o 

supervisor auxiliou no processo de aquisição de conhecimentos. 

Desde 2006, o American College of Sports Medicine (em uma tradução livre, o 

Colégio Americano de Medicina Esportiva, ACSM) publica uma pesquisa que prevê 

tendências de saúde e fitness para o ano seguinte. E, no ano de referência do presente 

trabalho, 2017, os dados publicados mostraram que os principais ramos de atuação foram 

os de treinador pessoal em tempo parcial (13.15%), treinador pessoal em tempo integral 

(9,47%), especialista em fitness e saúde ou equivalente (8,36%) e diretor de saúde/fitness 

(7,07%).

Em relação aos dados levantados pelo ACSM, o campo de estágio que se mostrou 

como o mais procurado pelo alunos foi exatamente o ramo de academias (gráfico 2). Outras 

três perguntas do questionário se correlacionam à essa questão e ilustram a realidade 

estudada. Delas, tem-se que:  

 

 62% dos alunos julgaram que o estágio contribuiu para a sua inserção no 

mercado de trabalho; 

 37% dos alunos afirmaram que, após a formatura/conclusão do curso, há 

expectativa de serem efetivados ou contratados; 

 52% dos alunos informaram que estagiaram em um local onde desejam, 

futuramente, trabalhar de forma profissional. 

 

Esses dados indicam preferência dos alunos pelo ramo das academias para atuação 

como estagiários e como futuros profissionais. Ressalta-se que o curso de Educação Física, 

de forma geral, é multidisciplinar e de prática pedagógica. A partir desse entendimento, não 
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é demais repetir que em um conjunto de pesquisa, atividades físicas representadas pelos 

esportes, treinamento de alto nível, jogos, brinquedos, brincadeiras, danças, lazer, 

reabilitação, atividades adaptadas, lutas, ginásticas e tantos outros, os campos de atuação 

do profissional formado são ricos e diversos (DINIZ; ANDRADE, 2017). Contudo, como 

mostram os dados da presente pesquisa, essa variedade está sendo pouco explorada e os 

alunos estão se concentrando em um campo particular de atuação.  

Tomando-se outra perspectiva de análise desses dados, pode estar havendo um 

interesse dos alunos que vai ao encontro de oportunidades do mercado de trabalho. De 

acordo com a pesquisa Global Report 2017, realizada pelo International Health, Racquet & 

Sportsclub Association (em uma tradução livre, a Associação Internacional de Saúde, 

Raquet e Clube de Esportes, IHRSA), no Brasil, é cada vez maior o investimento em 

academias, e o país ocupa a segunda colocação mundial em número de academias 

instaladas, sendo o maior na América Latina. Sendo assim, o aumento no número de 

academias sugere, consequentemente, um aumento no número de vagas de estágio para 

os estudantes e de emprego para os formados (SENAC SÃO PAULO, 2018). Sob um outro 

ponto de vista, é válido citar o culto ao corpo ideal na contemporaneidade, onde beleza, 

perfeição e magreza são tratados como sinônimos. Com isso, tem-se a exaltação do corpo 

excessivamente magro materializado, por exemplo, em capas de revistas ou em atributos 

físicos, explorados na publicidade e propaganda das próprias academias. Isso intriga sobre 

como a valorização do corpo tem sido tratada e como ela ainda virou um polo de grande 

investimento, principalmente das academias (DANTAS, 2011). Independentemente do tipo 

de visão ou análise feita, os dados quantitativos revelados pela pesquisa não se alteram. 

Cabe, então, a pesquisas futuras, investigar, qualitativamente, os motivos que levam os 

alunos a se interessarem, maioritariamente, pelas academias e direcionarem o estágio 

obrigatório para esse ramo. 

Outro ponto importante desse trabalho vem do cruzamento de resultados de 

perguntas que abordam os dias e turnos estagiados (gráfico 1), o trabalho profissional 

(gráfico 5) e o nível de cansaço sentido pelos alunos em detrimento da realização 

simultânea de duas ou mais atividades (gráfico 3). Desses parâmetros, tem-se que:  

 

  65% dos alunos realizavam algum tipo de atividade empregatícia ou 

remunerada que não era o estágio obrigatório; 

  56% dos alunos estagiaram de manhã ou de tarde, em dias úteis; 

  87% dos alunos alegaram algum nível de cansaço por cursarem o estágio 

juntamente com o curso noturno. 
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Da mesma forma como nos parágrafos anteriores, há a possibilidade dos dados 

supracitados serem interpretados de duas (ou mais) formas distintas. Primeiramente, tem-

se que o cansaço pode ser visto como um estresse ou um esgotamento de energia. O 

estresse corresponde a reações químicas do nosso organismo, tendo componentes físicos 

e/ou psicológicos causados por diversas alterações psicofisiológicas que ocorrem quando 

um indivíduo é exposto a situações que o deixam irritado, assustado, excitado, confuso ou, 

ainda, imensamente feliz (SAMULSKI; NOCE; CHAGAS, 2002 apud LIPP; MALAGRIS, 

1996). Assim, relacionar esse estresse (ocupacional) com ônus organizacionais abre uma 

lacuna relativa à percepção e avaliação individual sobre os eventos do trabalho (SOUZA et 

al., 2015 apud BENKE; CARVALHO, 2008). Em outras palavras, a percepção do quanto 

uma mesma atividade está sendo desmotivante ou estimulante é algo muito individual 

(pessoal) e cada um pode avaliar a situação de uma maneira distinta. 

Independente da avaliação do aluno à essa situação que, como posto 

anteriormente, é pessoal, pode-se supor diversos fatores que podem justificar a sua 

percepção, principalmente: o fato de se poder escolher o local, os horários e os dias nos 

quais o estágio será realizado; poder realizar mais de um estágio em uma mesma parte 

concedente e, assim, construir um vínculo mais longo com a sua equipe; poder estagiar 

em um local próximo do trabalho ou da faculdade e evitar, assim, grandes deslocamentos; 

dentre outros. Por fim, o que se tem de concreto é que o estágio trouxe muito alta ou alta 

satisfação para grande parte dos alunos. Com isso, sugere-se que o cansaço alegado por 

eles, por cursarem o estágio juntamente com o curso noturno, é causado por exposição à 

situações positivas ou que é inferior à satisfação da realização do estágio em si. O 

presente estudo não é capaz de afirmar qualquer uma dessas hipóteses ou apresentar 

uma terceira colocação, pois, para esclarecer esse tipo de questões, seria necessário 

aplicar perguntas específicas aos alunos. Logo, tem-se mais uma lacuna aberta que 

incentiva e intriga a área, para que novas pesquisas sejam feitas. 

 

 

4.2 Da instituição de ensino 

 

De antemão, de acordo com o exposto na Lei do Estágio de nº 11.788/08 (ANEXO 

II), tem-se que o acompanhamento necessário à garantia da adequação da parte 

pedagógica das atividades é de obrigação inerente à instituição de ensino. Baseando-se 

nas obrigações da lei supracitada, após a conclusão dos alunos às disciplinas de estágio, 

a maioria (96,66%) não precisou solicitar o trancamento parcial ou total da matrícula por 
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estar cursando essa disciplina (gráfico 6), levando-se em conta os prazos para a entrega 

da documentação específica. Isso sugere que as datas estipuladas pelo Colegiado do curso 

(que controla as atividades do estágio) podem ser respeitas sem gerarem maiores conflitos 

aos alunos. Além disso, não há um consenso quanto à avaliação dos alunos sobre o nível 

de importância atribuído às discussões da prática do estágio feitas em sala de aula, pois as 

respostas se dividiram em 1/3 para cada agrupamento de respostas entre alto/muito alto, 

indiferente/moderado e baixo/muito baixo (gráfico 7).  

Contudo, quando avaliado o nível de importância atribuído à confecção do(s) 

relatório(s) de estágio (gráfico 7), o maior índice de resposta foi para a alternativa 

‘moderado’. Dessa forma, pode-se dizer que, para os alunos, devido a desigualdade de 

respostas, não há uma relação direta entre as discussões que são feitas em sala e os 

relatórios elaborados pelos alunos, apesar de ambos serem, eventualmente, solicitados por 

um mesmo orientador. 

 

 

4.3 Da parte concedente do estágio 

 

No ano de referência da pesquisa (2017), baseando-se nas obrigações da parte 

concedente do estágio, todos os alunos afirmaram de forma direta, ‘sim’, (46/61), ou 

indireta, ‘um pouco ou talvez, (15/61), que o conhecimento repassado pelo(a) supervisor(a) 

de estágio contribuiu para as suas formações acadêmicas. Já as respostas quanto à 

supervisão do estudante, durante todo o período de realização de atividades práticas do 

estágio, mostrou realidades de supervisão distintas. É importante ressaltar que, durante o 

estágio, os estudantes estão em um momento de construção de uma identidade como 

futuros profissionais e, por esse motivo, estes devem ser sempre acompanhados (LIMA et 

al., 2014 apud CUNHA; ZANCHET, 2010). Fazendo-se uma análise individual de cada 

aluno sobre a resposta dada para cada uma dessas perguntas e cruzando-se esses dados 

(gráfico 8), tem-se que, dos 46 alunos que afirmaram que o conhecimento repassado 

pelo(a) supervisor(a) de estágio contribuiu para a sua formação acadêmica: 19 alunos 

disseram que ‘sempre’ foram supervisionados; 17 alunos disseram que foram 

supervisionados ‘frequentemente; 9 alunos disseram que foram supervisionados 

‘ocasionalmente’. Isso instiga a pensar sobre as estratégias pedagógicas que foram 

adotadas pelos supervisores perante os estagiários. Ainda, de que pode haver mais de uma 

forma de se instruir um estagiário, a fim de passar-lhe orientações teórico-práticas. 
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Além disso, 100% dos alunos afirmaram que a parte concedente do estágio 

ofereceu instalações adequadas para a sua realização. Contudo, quando questionados se 

tinham estagiado em um local onde desejam futuramente trabalhar de forma profissional, 

as respostas não foram equivalentes. Esses dados sugerem que as instalações do local de 

estágio parecem não interferir de forma efetiva no interesse de trabalho futuro do estagiário 

por esse local. 

Um estudo realizado por Nghia e Tai (2017) mostrou que o desenvolvimento dos 

estagiários aspirantes a futuros profissionais, durante o estágio, envolve algumas 

avaliações de si mesmos, para além da instituição de ensino. Por exemplo, a reflexão sobre 

o que eles vão se tornar ou como o seu trabalho será no futuro e que essas avaliações são 

importantes aspectos do estágio em si. Portanto, mais uma vez, cabe incentivo a pesquisas 

futuras para a abordagem do assunto com a utilização de coleta de respostas discursivas, 

inclusive com perguntas utilizadas no presente trabalho. 

 

 

4.4 Da tripartite 

 

O estágio obrigatório é composto por três eixos principais, o estudante, a instituição 

de ensino e a parte concedente do estágio. Cada um desses eixos é dotado de deveres e 

direitos específicos, dispostos em vários artigos, sendo todos regidos por uma mesma lei. 

Da perspectiva do aluno, é interessante destacar que 49 dos 61 participantes da pesquisa 

afirmaram ser muito alto ou alto o nível de importância que o estágio obrigatório tem em 

suas formações. Esse dado reafirma a relevância da presente pesquisa, dá apoio para que 

outras sejam feitas e para que essa área seja melhor explorada. Ainda, 93% dos alunos 

cumpriram as atividades propostas no plano de estágio, que é um documento exigido por 

lei, que deve ser celebrado entre a tripartite. Ou seja, diante dos vários cenários ilustrados 

por esse tópico de discussão, conclui-se que esse momento tem agregado conhecimento 

e experiência a eles. 

Os dados que avaliam a parte concedente do estágio, que abrangem desde as 

condições adequadas de instalações à contribuição do supervisor para a formação do 

aluno, são todos positivos, e isso indica que a atuação desse eixo tem sido eficiente e 

satisfatória. Quanto à atuação da instituição de ensino, tem-se que as discussões feitas em 

sala, os relatórios periodicamente confeccionados e os prazos estabelecidos para entrega 

de documentação específica são pontos a serem destacados e que provocam nos alunos, 

respectivamente, debate, reflexão e produção de material científico. 
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5 CONCLUSÃO 

 

 

Considerando-se todos os dados coletados, por meio da aplicação do questionário 

semiestruturado, pode-se depreender que o estágio obrigatório proporciona ao estudante 

vivência e aprendizagem social, profissional e cultural. Conclui-se, por fim, que o presente 

trabalho cumpre seu objetivo e que a junção de todos os parâmetros apresentados ilustram 

o perfil do estágio obrigatório na formação dos estudantes do curso noturno de bacharelado 

em Educação Física da Universidade Federal de Minas Gerais. 
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ANEXO II - LEI DO ESTÁGIO (LEI 11.778/08) 
 
 
 
 

 
 
 
 

LEI Nº 11.788, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008. 

Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a redação do art. 428 da Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, 
e a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro 
de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei no 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida Provisória no 2.164-41, de 24 de agosto 
de 2001; e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
 
 

CAPÍTULO I 
DA DEFINIÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E RELAÇÕES DE ESTÁGIO 

 
Art. 1o Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de 

trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam 
freqüentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, 
de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na 
modalidade profissional da educação de jovens e adultos. 
 

§ 1o O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de integrar o itinerário 
formativo do educando. 

 
§ 2o O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional e 

à contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã 
e para o trabalho. 
 

Art. 2o O estágio poderá ser obrigatório ou não-obrigatório, conforme determinação das 
diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do 
curso. 

§ 1o Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga 
horária é requisito para aprovação e obtenção de diploma. 
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§ 2o Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida 
à carga horária regular e obrigatória. 
 

§ 3o As atividades de extensão, de monitorias e de iniciação científica na  educação 
superior, desenvolvidas pelo estudante, somente poderão ser equiparadas ao estágio em caso 
de previsão no projeto pedagógico do curso. 

 

Art. 3o  O estágio, tanto na hipótese do § 1o do art. 2o desta Lei quanto na prevista no § 
2o  do mesmo dispositivo, não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, observados os 
seguintes requisitos: 
 

I – matrícula e freqüência regular do educando em curso de educação superior, de 
educação profissional, de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do ensino 
fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados pela 
instituição de ensino; 
 

II – celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do 
estágio e a instituição de ensino; 

 
III – compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas 

no termo de compromisso. 
 

§ 1o O estágio, como ato educativo escolar supervisionado, deverá ter acompanhamento 
efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino e por supervisor da parte concedente, 
comprovado por vistos nos relatórios referidos no inciso IV do caput do art. 7o desta Lei e por 
menção de aprovação final. 
 

§ 2o O descumprimento de qualquer dos incisos deste artigo ou de qualquer obrigação 
contida no termo de compromisso caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte 
concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária. 

 
Art. 4o A realização de estágios, nos termos desta Lei, aplica-se aos estudantes  

estrangeiros regularmente matriculados em cursos superiores no País, autorizados ou 
reconhecidos, observado o prazo do visto temporário de estudante, na forma da legislação 
aplicável. 
 

Art. 5o As instituições de ensino e as partes cedentes de estágio podem, a seu critério, 
recorrer a serviços de agentes de integração públicos e privados, mediante condições 
acordadas em instrumento jurídico apropriado, devendo ser observada, no caso de 
contratação com recursos públicos, a legislação que estabelece as normas gerais de licitação. 
 

§ 1o Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no processo de aperfeiçoamento 
do instituto do estágio: 
 
I – identificar oportunidades de estágio; 
II – ajustar suas condições de realização; 
III – fazer o acompanhamento administrativo; 
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IV – encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais; 
V – cadastrar os estudantes. 

§ 2o É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a título de remuneração 
pelos serviços referidos nos incisos deste artigo. 
 

§ 3o Os agentes de integração serão responsabilizados civilmente se indicarem 
estagiários para a realização de atividades não compatíveis com a programação curricular 
estabelecida para cada curso, assim como estagiários matriculados em cursos ou instituições 
para as quais não há previsão de estágio curricular. 
 

Art. 6o O local de estágio pode ser selecionado a partir de cadastro de partes cedentes, 
organizado pelas instituições de ensino ou pelos agentes de integração. 

 

 
CAPÍTULO II 

DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
 

Art. 7o São obrigações das instituições de ensino, em relação aos estágios de seus 
educandos: 
 

I – celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu representante ou 
assistente legal, quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e com a parte concedente, 
indicando as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e 
modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar; 
 

II – avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação 
cultural e profissional do educando; 
 

III – indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como 
responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário; 

 
IV – exigir do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) 

meses, de relatório das atividades; 
 

V – zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para 
outro local em caso de descumprimento de suas normas; 

 
VI – elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus 

educandos; 
 

VII – comunicar à parte concedente do estágio, no início do período letivo, as datas de 
realização de avaliações escolares ou acadêmicas. 

 
Parágrafo único. O plano de atividades do estagiário, elaborado em acordo das 3 (três) 

partes a que se refere o inciso II do caput do art. 3o desta Lei, será incorporado ao termo de 
compromisso por meio de aditivos à medida que for avaliado, progressivamente, o 
desempenho do estudante. 



43 

 

 

 
Art. 8o É facultado às instituições de ensino celebrar com entes públicos e privados  

convênio de concessão de estágio, nos quais se explicitem o processo educativo 
compreendido nas atividades programadas para seus educandos e as condições de que 
tratam os arts. 6o a 14 desta Lei. 
 

Parágrafo único. A celebração de convênio de concessão de estágio entre a instituição 
de ensino e a parte concedente não dispensa a celebração do termo de compromisso de que 
trata o inciso II do caput do art. 3o desta Lei. 

 
 

CAPÍTULO III 
DA PARTE CONCEDENTE 

 
Art. 9o As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da administração pública 

direta, autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, bem como profissionais liberais de nível superior devidamente 
registrados em seus respectivos conselhos de fiscalização profissional, podem oferecer 
estágio, observadas as seguintes obrigações: 

 
I – celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino e o educando, zelando 

por seu cumprimento; 
 

II – ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades 
de aprendizagem social, profissional e cultural; 
 

III – indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência 
profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e 
supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente; 

 
IV – contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja 

compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de compromisso; 
 

V – por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio 
com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de 
desempenho; 
 

VI – manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio; 
 

VII – enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, 
relatório de atividades, com vista obrigatória ao estagiário. 
 

Parágrafo único. No caso de estágio obrigatório, a responsabilidade pela contratação do 
seguro de que trata o inciso IV do caput deste artigo poderá, alternativamente, ser assumida 
pela instituição de ensino. 

 

 
 



44 

 

 

CAPÍTULO IV 
DO ESTAGIÁRIO 

 
Art. 10. A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo entre a  

instituição de ensino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu representante legal, 
devendo constar do termo de compromisso ser compatível com as atividades escolares e não 
ultrapassar: 

 
I – 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de estudantes de 

educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional de 
educação de jovens e adultos; 
 

II – 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de estudantes do ensino 
superior, da educação profissional de nível médio e do ensino médio regular. 

 
§ 1o O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos períodos em que não 

estão programadas aulas presenciais, poderá ter jornada de até 40 (quarenta) horas semanais, 
desde que isso esteja previsto no projeto pedagógico do curso e da instituição de ensino. 

§ 2o Se a instituição de ensino adotar verificações de aprendizagem periódicas ou finais,  
nos períodos de avaliação, a carga horária do estágio será reduzida pelo menos à metade, 
segundo estipulado no termo de compromisso, para garantir o bom desempenho do estudante. 
 

Art. 11. A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder 2 (dois) 
anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência. 
 

Art. 12. O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha 
a ser acordada, sendo compulsória a sua concessão, bem como a do auxílio-transporte, na 
hipótese de estágio não obrigatório. 
 

§ 1o A eventual concessão de benefícios relacionados a transporte, alimentação e saúde, 
entre outros, não caracteriza vínculo empregatício. 
 

§ 2o Poderá o educando inscrever-se e contribuir como segurado facultativo do Regime 
Geral de Previdência Social. 
 

Art. 13. É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou 
superior  a 1 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente 
durante suas férias escolares. 

 
§ 1o O recesso de que trata este artigo deverá ser remunerado quando o estagiário 

receber bolsa ou outra forma de contraprestação. 
 

§ 2o Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de maneira proporcional, 
nos casos de o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano. 
 

Art. 14. Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à saúde e segurança no trabalho, 
sendo sua implementação de responsabilidade da parte concedente do estágio. 
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CAPÍTULO V 
DA FISCALIZAÇÃO 

 
Art. 15. A manutenção de estagiários em desconformidade com esta Lei caracteriza 

vínculo de emprego do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da 
legislação trabalhista e previdenciária. 
 

§ 1o A instituição privada ou pública que reincidir na irregularidade de que trata este artigo 
ficará impedida de receber estagiários por 2 (dois) anos, contados da data da decisão definitiva 
do processo administrativo correspondente. 
 

§ 2o A penalidade de que trata o § 1o deste artigo limita-se à filial ou agência em que for 
cometida a irregularidade. 

 
CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 16. O termo de compromisso deverá ser firmado pelo estagiário ou com seu 
representante ou assistente legal e pelos representantes legais da parte concedente e da 
instituição de ensino, vedada a atuação dos agentes de integração a que se refere o art. 5o 
desta Lei como representante de qualquer das partes. 

Art. 17. O número máximo de estagiários em relação ao quadro de pessoal das 
entidades concedentes de estágio deverá atender às seguintes proporções: 
 

I – de 1 (um) a 5 (cinco) empregados: 1 (um) estagiário; 
 

II – de 6 (seis) a 10 (dez) empregados: até 2 (dois) estagiários; 
 

III – de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) empregados: até 5 (cinco) estagiários; 
 

IV – acima de 25 (vinte e cinco) empregados: até 20% (vinte por cento) de estagiários. 
 

§ 1o Para efeito desta Lei, considera-se quadro de pessoal o conjunto de trabalhadores 
empregados existentes no estabelecimento do estágio. 
 

§ 2o Na hipótese de a parte concedente contar com várias filiais ou estabelecimentos, 
os quantitativos previstos nos incisos deste artigo serão aplicados a cada um deles. 

 
§ 3o Quando o cálculo do percentual disposto no inciso IV do caput deste artigo resultar 

em fração, poderá ser arredondado para o número inteiro imediatamente superior. 
 

§ 4o Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos estágios de nível superior e de 
nível médio profissional. 
 

§ 5o Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o percentual de 10% (dez 
por cento) das vagas oferecidas pela parte concedente do estágio. 

 
Art. 18. A prorrogação dos estágios contratados antes do início da vigência desta Lei  
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apenas poderá ocorrer se ajustada às suas disposições. 
 

Art. 19. O art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
“Art. 428. ...................................................................... 
 

§ 1o A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz na escola, caso não haja 
concluído o ensino médio, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob 
orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. 
 
...................................................................... 
 

§ 3o O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos, 
exceto quando se tratar de aprendiz portador de deficiência. 
 
...................................................................... 
 

§ 7o Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio para o cumprimento do 
disposto no § 1o deste artigo, a contratação do aprendiz poderá ocorrer sem a freqüência à 
escola, desde que ele já tenha concluído o ensino fundamental.” (NR) 

 

Art. 20. O art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

“Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em 
sua jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria. 

 
Parágrafo único. (Revogado).” (NR) 
 
Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Art. 22. Revogam-se as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de 
março de 1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o 
art. 6o da Medida Provisória no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001. 
 

 
Brasília, 25 de setembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 
André Peixoto Figueiredo Lima 
 
 
 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.9.2008 



47 
 

APÊNDICE I - MODELO DE QUESTIONÁRIO UTILIZADO 

 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Você está convidado(a) a participar do estudo: “EDUCAÇÃO FÍSICA E ESTÁGIO 

OBRIGATÓRIO: O IMPACTO NA FORMAÇÃO DOS ESTUDANTES DO CURSO 

NOTURNO DE INSTITUIÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS”. O objetivo deste estudo é 

avaliar a influência do estágio obrigatório na formação de alunos do curso de Educação 

Física, modalidade bacharelado, de instituições pública e privadas. Caso você aceite 

participar da pesquisa, primeiramente, você preencherá uma ficha de cadastro e, na 

sequência, responderá um questionário específico, para avaliar a influência do estágio 

na sua formação. A sua identificado se dará pelo seu número de matrícula que não será 

divulgado, em análises posteriores. 

Durante o estudo, você poderá ter todas as informações que quiser. Para isso, a aluna 

pesquisadora estará à sua disposição, para orientar ou sanar possíveis dúvidas, ao longo 

da sua participação na pesquisa. Os resultados obtidos poderão ser divulgados em 

eventos científicos, em revistas ou outros meios de divulgação, mas o número de 

matrícula será sempre mantido em sigilo. 

Você poderá sair da pesquisa ou retirar seu consentimento a qualquer momento, sem 

precisar assumir qualquer tipo de ônus, indenização ou ressarcimento e sem prejuízo 

algum. Pela sua participação no estudo, você não receberá qualquer valor em dinheiro. 

Você não terá nenhum gasto financeiro com a pesquisa. Você poderá ter acesso aos 

resultados e às conclusões do estudo e para isso, você deverá entrar em contato com as 

pesquisadoras e agendar um horário, para que possa receber informações globais 

constantes do relatório final da pesquisa. 

Os riscos para os voluntários deste estudo serão mínimos, como, por exemplo, a 

exposição da intimidade e possível constrangimento ao responder o questionário. Para 

minimizar a exposição da intimidade, usaremos uma sigla de identificação, evitando que 

os números de matrículas sejam revelados. 

Ao aceitar participar dessa pesquisa, você afirma concordar com todos os termos 

supracitados e afirma ter sido suficientemente informado(a) a respeito das informações 

que leu e compreendeu dos propósitos do presente estudo, além de todos os 

procedimentos aos quais será submetido(a), incluindo os riscos e benefícios do estudo.  
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Outros esclarecimentos poderão ser obtidos com a pesquisadora aluna do presente 

estudo: Virgínia Fernanda Alves de Jesus, telefone: (31) 99886-2169, e-mail: 

fernandapesquisatcc@gmail.com. Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a 

ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (COEP) – 

Universidade Federal de Minas Gerais - Av. Antônio Carlos, 6627, Pampulha - Belo 

Horizonte - MG - CEP 31270-901, Unidade Administrativa II - 2º Andar - Sala: 2005 

Telefone: (031) 3409-4592 - E-mail: coep@prpq.ufmg.br. 

 

Agradecemos a disponibilidade. 

 

Atenciosamente, 

 

Equipe de pesquisa 

 

 
1. Você concorda com os termos do TCLE e aceita participar da pesquisa?* 

Marcar apenas uma opção. 
 

  Sim.  

  Não. 
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COLETA DE DADOS PARA TCC 

 

 

EDUCAÇÃO FÍSICA E ESTÁGIO SUPERVISIONADO: O IMPACTO NA FORMAÇÃO 
DE ALUNOS DE INSTITUIÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS 

 
 
 
Dos dados do(a) participante 

 
2. Idade* 

 

 
 

 
 

3. Sexo* 

Marcar apenas uma opção. 

 
  Feminino         

  Masculino  

 

 

Do estágio obrigatório 

 
4. Em qual área você estagiou?*  

Marcar apenas uma opção. 

  Academia 

  Agremiação desportiva e social  

  Ambiente hospitalar 

  Centro de treinamento  

  Clínica 

  Clube  

  CRAS 

  Projeto social  

  Outro: 
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5. Em qual(ais) dia(s) e turno(s) você estagiou?*  

Marque todas que se aplicam. 

Dia útil na parte da manhã  

Dia útil na parte da tarde  

Dia útil na parte da noite 

Sábado/domingo na parte da manhã  

Sábado/domingo na parte da tarde  

Sábado/domingo na parte da noite 

 

6. Você realizou algum tipo de atividade empregatícia ou remunerada e 

que não fosse o estágio obrigatório?* 

Marcar apenas uma opção. 

 
Sim.  

Não. 

 
7. Relacionando o nível de cansaço em decorrência da realização do estágio 

obrigatório e do curso noturno, você se sentia... * 

Marcar apenas uma opção. 

 
Um pouco cansado(a) 

Cansado(a) 

Muito cansado(a)  

Extremamente cansado(a) 

Normal ou não se sentia cansado(a) 

 

8. Em uma semana comum, qual o nível de satisfação que você atribuía à 

realização do estágio?* 

Marcar apenas uma opção. 

 
Muito alto  

Alto  

Moderado 

Baixo 

Muto baixo  

Indiferente 
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Do(a) aluno(a) 

 
9. Qual o nível de importância do estágio para a sua formação acadêmica?*  

Marcar apenas uma opção. 

 Muito alto  

 Alto  

 Moderado  

 Baixo  

 Muito baixo 

Indiferente 

 

10. Você julga que o estágio contribuiu para a sua inserção no mercado 

de trabalho?*  

Marcar apenas uma opção. 

 Sim  

 Não 

 Um pouco ou talvez 
 
 

11. Após a sua formatura/conclusão do curso, há expectativa de você ser 

efetivado(a) ou contratado(a)?* 

Marcar apenas uma opção. 

 
  Sim  

  Não  

  Talvez 

 

 
12. Você cumpriu todas as atividades propostas no plano de estágio?* 

Marcar apenas uma opção. 

  Sim  

  Não 

  Em parte 
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13. Durante o estágio, na prática, você conseguiu aplicar o conhecimento 

teórico adquirido na graduação?* 

Marcar apenas uma opção. 
 

  Sim  

  Não 

  Um pouco ou talvez 
 
 

Da instituição de ensino 

 

 
14. Você precisou fazer o trancamento parcial da disciplina, por não 

cumprir os prazos de entrega da documentação específica? * 

Marcar apenas uma opção. 

 
  Sim  

  Não 

 
15. Qual o nível de importância que você atribuiu para as discussões da 

prática do estágio feitas em sala de aula? * 

Marcar apenas uma opção. 

 
Muito alto  

Alto  

Moderado  

Baixo  

Muito baixo  

Indiferente 

16. Qual o nível de importância que você atribuiu para a confecção do(s) 

relatório(s) de estágio?* 

Marcar apenas uma opção. 

 
Muito alto  

  Alto  

  Moderado  

Baixo  

  Muito baixo  

Indiferente 
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Do campo de estágio/supervisão 

 
 

17. O conhecimento repassado pelo seu(ua) supervior(a) contribuiu para 

a sua formação acadêmica?* 

Marcar apenas uma opção. 

 
  Sim  

  Não 

  Um pouco ou talvez 

 
 

18. Você estagiou num local onde deseja, futuramente, trabalhar de forma 

profissional?*  

Marcar apenas uma opção. 

  Sim  

  Não 

 
 

19. Você foi supervisionado(a) durante todo o período de realização de 

atividades práticas do estágio?* 

Marcar apenas uma opção. 

 
  Sempre 

  Frequentemente 

  Ocasionalmente 

  Nunca 

 
20. A parte concedente do estágio ofereceu instalações adequadas para a 

sua realização? *  

Marcar apenas uma opção. 

  Sim  

  Não 

 

*Perguntas obrigatórias 

 

 


